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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho n.o 26 201/2006

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 22.o
e no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 212/2006, de 27 de Outubro,
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Saúde, nos n.os 3 e
4 do artigo 19.o e no n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 3/2004, de 15
de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, é
nomeado, em comissão de serviço, para exercer as funções de vice-
-presidente do conselho directivo da Administração Regional de Saúde
do Centro, I. P., o licenciado João Pedro Travassos de Carvalho Pimen-
tel, cujos perfil e aptidão para o desempenho do cargo são evidenciados
na sinopse curricular que se anexa ao presente despacho, dele fazendo
parte integrante.

2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Agosto, na redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
o nomeado é autorizado a optar pelo vencimento que aufere no lugar
de origem, correspondente à categoria chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Novembro
de 2006.

30 de Novembro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Sinopse curricular

João Pedro Travassos de Carvalho Pimentel, nascido na freguesia
e concelho de Arganil em 21 de Junho de 1957. Casado, pai de duas
filhas.

Licenciado em Medicina pela Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra, tendo concluído o curso em 24 de Outubro de 1981.
Inscrito na Ordem dos Médicos com o n.o 25506.

Especialista em saúde pública desde 9 de Maio de 1989, pertencendo
ao Colégio da Especialidade de Saúde Pública da Ordem dos Médicos
desde 26 de Novembro de 1993.

Autoridade sanitária efectiva do concelho de Penalva do Castelo
desde 20 de Junho de 1990 e até 15 de Abril de 1993, altura em
que é transferido para o Centro de Saúde de Carregal do Sal, onde
exerceu as mesmas funções, tendo sido nomeado delegado de saúde
concelhio em 1 de Agosto de 1994.

Exerceu também as funções de autoridade de saúde substituta do
distrito de Viseu, com nomeação em 13 de Setembro de 1992.

Foi coordenador concelhio das equipas de vacinação, saúde escolar,
desabituação tabágica e prevenção e luta contra a tuberculose no
Centro de Saúde de Carregal do Sal.

Obteve o grau de consultor da carreira médica de saúde pública
em 22 de Julho de 1996, tendo sido nomeado chefe de serviço da
carreira médica de saúde pública no Centro de Saúde da Lousã, em
22 de Maio de 2005, na sequência de concurso de provimento.

Participou em júris de concurso da carreira médica de saúde pública
e foi orientador de um interno do internato complementar de saúde
pública.

Em 10 de Janeiro de 1994, foi nomeado director do Centro de
Saúde de Carregal do Sal, cargo que exerceu até 5 de Junho de 2005.
Foi representante do Centro de Saúde de Carregal do Sal na estrutura
concelhia do rendimento social de inserção. Pertenceu igualmente
à comissão de protecção de acompanhamento de jovens em risco
deste concelho e ao conselho municipal de educação.

Por inerência de funções, foi também membro da direcção da Fun-
dação José Nunes Martins, de Oliveira do Conde, tendo sido desig-
nado, pelo respectivo presidente, seu substituto legal.

Em 6 de Junho de 2005 foi nomeado, pelo despacho n.o 97/2005
do Ministro da Saúde, vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro.

Despacho n.o 26 202/2006

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 22.o
e no n.o 2 do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 212/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Saúde,
nos n.os 3 e 4 do artigo 19.o e no n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 3/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
é nomeada, em comissão de serviço, para exercer as funções de vogal
do conselho directivo da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo, I. P., a licenciada Maria da Conceição Lopes Baptista Margalha,
cujo perfil e aptidão para o desempenho do cargo são evidenciados
na sinopse curricular que se anexa ao presente despacho, dele fazendo
parte integrante.

2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Agosto, na redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,

a nomeada é autorizada a optar pelo vencimento que aufere no lugar
de origem, correspondente à categoria de chefe de serviço da carreira
médica de medicina geral e familiar, posicionada no escalão 2,
índice 185.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Novembro
de 2006.

30 de Novembro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Sinopse curricular

Maria da Conceição Lopes Baptista Margalha, nascida em 25 de
Agosto de 1958, natural e residente em Beja, casada.

Habilitações académicas:

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa
em 19 de Outubro de 1982;

Pós-graduação em Gestão de Serviços de Saúde da Escola de Ges-
tão/ISCTE/INDEG, concluída no dia 30 de Outubro de 2000;

Competência em gestão de serviços de saúde pela Ordem dos Médi-
cos desde Junho de 2003.

Formação complementar:

Curso de gestão de unidades de saúde da Escola de Pós-Graduação
da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade
Católica Portuguesa, concluído em 7 de Junho de 1997.

Participação em diversas acções de formação profissional, congres-
sos e seminários na área clínica, da epidemiologia, da gestão, da ava-
liação da qualidade em cuidados de saúde primários, da organização
e planeamento dos serviços de saúde e do estatuto da função pública,
nomeadamente Estatuto Disciplinar da Função Pública no Âmbito
da Saúde, Lançamento e Gestão de Parcerias Público Privadas, Gestão
Integrada de Recursos Públicos, Eficiência e Produtividade na Admi-
nistração Pública Central e Autárquica.

Experiência profissional:

Ingressou na carreira médica de clínica geral em 1 de Janeiro de
1986, provida na categoria de chefe de serviço da carreira médica
de clínica geral desde 29 de Abril de 2002, actualmente no quadro
do Centro de Saúde de Beja;

Tem desempenhado funções de médica de família com lista de
utentes em extensões rurais e na sede do Centro de Saúde de Beja;

Exerceu funções de coordenadora do serviço de tuberculose e doen-
ças respiratórias de Beja no período de Outubro de 1992 a Fevereiro
de 1997;

Exerceu funções de directora do Centro de Saúde de Beja de Julho
de 1996 a Dezembro de 1999;

Exerceu funções de coordenadora da Sub-região de Saúde de Beja
no período de 1 de Janeiro de 2000 a 30 de Agosto de 2002;

Exerce funções de directora do Centro de Saúde de Beja desde
1 de Setembro de 2002 até à presente data;

Participou na elaboração do projecto da Unidade de Saúde de
Beja, em 1994;

Integrou o grupo de avaliação dos RRE da Direcção-Geral da
Saúde, no ano de 2004;

Integra a equipa de apoio regional do Alentejo — missão para os
cuidados de saúde primários;

Vogal do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, desde Janeiro de 2006.

Outras actividades:

Leccionou a cadeira de Saúde Infantil no curso de educadores
de infância da Escola Superior de Educação de Beja, nos anos de
1988 a 1992;

Prelectora em várias acções de formação na área da clínica geral,
no âmbito da tuberculose e da organização de serviços de saúde;

Membro efectivo de júris de exames de avaliação final do internato
complementar de clínica geral.

Membro efectivo de vários júris de concurso no âmbito das carreiras
médicas de clínica geral;

Colabora com a Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa como
tutora de alunos do 6.o ano da licenciatura em Medicina desde o
ano de 2002.

Despacho n.o 26 203/2006

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 22.o
e no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 212/2006, de 27 de Outubro,
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Saúde, e nos n.os 3
e 4 do artigo 19.o e no n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
é nomeada, em comissão de serviço, para exercer as funções de pre-




